
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.667 - RS (2009/0072623-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL 

BRDE 
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CONSTRUTIVA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : JORGE ADAIL MARTINS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO TADEU MOTTER E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAÇA REALIZADA SEM 
INTIMAÇÃO DA CREDORA HIPOTECÁRIA. POSIÇÃO PRIVILEGIADA 
DE CRÉDITOS FAZENDÁRIOS EM RELAÇÃO AOS DA CREDORA. 
ARTIGO 186 DO CTN. PRESERVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O acórdão do TRF da 4ª Região segundo o qual: "O art. 186 do CTN determina que 
o crédito tributário prefere a todos os demais, com exceção dos resultantes das relações 
trabalhistas, respondendo pelo seu pagamento a totalidade de bens e rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, inclusive os gravados com ônus real, como no 
caso, imóvel hipotecado à agravante. Ainda as praças sejam realizadas sem a prévia 
intimação da credora hipotecária, e constatado, assim, a existência de error in 
procedendo, a nulidade não poderia ser decretada, ante a ausência de prejuízo do ora 
recorrente."
2. A linha de pensar adotada pelo aresto recorrido não diverge da orientação 
jurisprudencial do STJ, conforme expresso no julgamento do REsp 723.297/SC, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 6/3/2006, REsp 681.402/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
17/9/2007.
3. No particular, o entendimento assentado pela Primeira Turma, por ocasião do 
julgamento do REsp 440.811/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki: "Diante da 
preferência do crédito tributário sobre o crédito hipotecário, e uma vez certificada a 
inexistência de outros bens penhoráveis, e mesmo a insuficiência do valor do bem 
constrito para satisfazer o débito fiscal, conclui-se não haver qualquer sentido prático na 
decretação da nulidade da alienação. Trata-se de medida que nenhum proveito traria ao 
credor hipotecário, obrigado a realizar novo leilão, cujo produto, de qualquer sorte, teria 
de ser destinado à satisfação do débito tributário."
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho. 
Brasília (DF), 02 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.667 - RS (2009/0072623-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL 

BRDE 
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CONSTRUTIVA ENGENHARIA LTDA 
ADVOGADO : JORGE ADAIL MARTINS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO TADEU MOTTER E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES(Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul - BRDE contra 

decisão, assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRAÇA REALIZADA SEM INTIMAÇÃO 
DA CREDORA HIPOTECÁRIA. POSIÇÃO PRIVILEGIADA DE CRÉDITOS EM 
RELAÇÃO AOS DA CREDORA HIPOTECÁRIA. ARTIGO 186 DO CTN. 
PRESERVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO.  ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
SINTONIA COM O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em síntese, alega o agravante: a) a jurisprudência do STJ distancia-se da lei e dos 

princípios gerais do Estado de Direito; b) somente o titular do direito tem o poder de fiscalizar os 

atos tendentes a expropriação de seu bem e decidir sobre eventual prejuízo, de modo que é 

indispensável a sua intimação para alegar questões vertentes à ilegalidade da arrematação.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou então que seja o feito submetido 

a julgamento no colegiado da Primeira Turma.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.117.667 - RS (2009/0072623-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PRAÇA REALIZADA SEM 
INTIMAÇÃO DA CREDORA HIPOTECÁRIA. POSIÇÃO PRIVILEGIADA 
DE CRÉDITOS FAZENDÁRIOS EM RELAÇÃO AOS DA CREDORA. 
ARTIGO 186 DO CTN. PRESERVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM SINTONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ.
1. O acórdão do TRF da 4ª Região segundo o qual: "O art. 186 do CTN determina que 
o crédito tributário prefere a todos os demais, com exceção dos resultantes das relações 
trabalhistas, respondendo pelo seu pagamento a totalidade de bens e rendas, de qualquer 
origem ou natureza, do sujeito passivo, inclusive os gravados com ônus real, como no 
caso, imóvel hipotecado à agravante. Ainda as praças sejam realizadas sem a prévia 
intimação da credora hipotecária, e constatado, assim, a existência de error in 
procedendo, a nulidade não poderia ser decretada, ante a ausência de prejuízo do ora 
recorrente."
2. A linha de pensar adotada pelo aresto recorrido não diverge da orientação 
jurisprudencial do STJ, conforme expresso no julgamento do REsp 723.297/SC, Rel. 
Min. Luiz Fux, DJ de 6/3/2006, REsp 681.402/RS, Rel. Min. Denise Arruda, DJ de 
17/9/2007.
3. No particular, o entendimento assentado pela Primeira Turma, por ocasião do 
julgamento do REsp 440.811/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki: "Diante da 
preferência do crédito tributário sobre o crédito hipotecário, e uma vez certificada a 
inexistência de outros bens penhoráveis, e mesmo a insuficiência do valor do bem 
constrito para satisfazer o débito fiscal, conclui-se não haver qualquer sentido prático na 
decretação da nulidade da alienação. Trata-se de medida que nenhum proveito traria ao 
credor hipotecário, obrigado a realizar novo leilão, cujo produto, de qualquer sorte, teria 
de ser destinado à satisfação do débito tributário."
4. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O agravo 

regimental não merece êxito.

Com efeito, a decisão agravada deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos. Como 

razão de decidir, renovam-se, a esse propósito, os argumentos apresentados às fls. 241/242:

O recurso especial não merece prosperar.
Cuida-se, originariamente, de agravo de instrumento interposto contra 

decisão, proferida nos autos de execução fiscal, que indeferiu pedido de 
desfazimento da arrematação por ausência de intimação da credora hipotecária.

O acórdão do TRF da 4ª Região apresentou, em síntese, os seguintes 
fundamentos: a) a decisão que manteve a higidez da última hasta pública 
realizada deve prevalecer, mesmo sem prévia intimação da credora hipotecária, 
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ante a existência de crédito preferencial do INSS; b) o art. 186 do CTN prevê 
que o crédito tributário prefere a todos, com exceção dos resultantes das 
relações trabalhistas, inclusive os gravados com ônus real, como no caso, 
imóvel hipotecado à agravante; c) ainda que constante error in procedendo, a 
nulidade não pode ser decreta, ante a ausência de prejuízo à recorrente, tendo 
em vista que reconhecimento do vício não ensejaria a satisfação do seu crédito, 
devido a existência de ordem de preferência de créditos (trabalhista, 
previdenciário e tributário) em relação à sua garantia; d) a discussão acerca da 
existência de arrematação por preço vil deve ser formulada ao Juízo de Primeiro 
Grau, pois sua análise no agravo de instrumento acarretaria supressão de 
instância.

Com efeito, tem-se que o entendimento firmado pelo acórdão 
recorrido não diverge da orientação jurisprudencial deste STJ, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. ARREMATAÇÃO DECLARADA NULA PELA 
INSTÂNCIA ORDINÁRIA. PREQUESTIONAMENTO 
IMPLÍCITO. PRINCÍPIO DA INSTRUMENTALIDADE 
DAS FORMAS. NULIDADE NÃO CONFIGURADA.

1. Nulidade da arrematação decretada pela instância ordinária, 
em virtude da ausência de intimação anterior do INSS, bem 
como em face da vislumbrada inutilidade do leilão para 
satisfação do crédito da autarquia previdenciária, objeto da 
execução fiscal, tendo em vista a preferência de crédito 
trabalhista de valor superior ao do imóvel penhorado.

2. Inocorrência da nulidade prequestionada implicitamente e 
enfrentada no voto condutor.

3. À luz do princípio da instrumentalidade das formas, não se 
revela razoável o desfazimento da arrematação sob a 
invocação de que o preço (que se afirma ter sido vil) seria 
absorvido pelo crédito trabalhista detentor de preferência 
legal. 

4. A máxima pas des nullités sans grief revela a inocuidade 
do desfazimento da arrematação.

5. Aplicação analógica da tese assentada no REsp nº 
440811/RS, da relatoria do Ministro Teori Albino Zavascki, 
publicado no DJ de 28.02.2005, no sentido de que: "1. A 
alienação de bem gravado com hipoteca sem intimação do 
titular do direito real importa, em princípio, a possibilidade a 
este de requerer o desfazimento da arrematação, ou, caso 
não a requeira, a subsistência do ônus em face do credor 
hipotecário. Trata-se de mecanismo de preservação da 
preferência legal de que desfruta o credor titular de direito 
real de garantia frente ao credor quirografário. 2. O caso 
concreto, porém, apresenta relevante particularidade: a 
arrematação que o credor hipotecário pretende desfazer foi 
realizada em sede de execução fiscal. O credor com penhora, 
nessa hipótese, além de não ser quirografário, possui crédito 
que "prefere a qualquer outro, seja qual for a natureza ou o 
tempo da constituição deste, ressalvados os créditos 
decorrentes da legislação do trabalho" (CTN, art. 186). 
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Diante da preferência do crédito tributário sobre o crédito 
hipotecário, e uma vez certificada a inexistência de outros 
bens penhoráveis, e mesmo a insuficiência do valor do bem 
constrito para satisfazer o débito fiscal, conclui-se não haver 
qualquer sentido prático na decretação da nulidade da 
alienação. Trata-se de medida que nenhum proveito traria ao 
credor hipotecário, obrigado a realizar novo leilão, cujo 
produto, de qualquer sorte, teria de ser destinado à satisfação 
do débito tributário."

6. Recurso especial provido. (REsp 723.297/SC, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJ de 6/3/2006).
RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PENHORA DE BEM 
OBJETO DE GARANTIA DE CÉDULA COMERCIAL. 
IMPENHORABILIDADE RELATIVA. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PREFERÊNCIA. ARTS. 184 E 186 DO 
CTN. RECURSO PROVIDO.
1. Este Superior Tribunal de Justiça consagrou entendimento 
no sentido de que "os bens gravados com hipoteca oriunda 
de cédula de crédito podem ser penhorados para satisfazer o 
débito fiscal" (REsp 222.142/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Garcia 
Vieira, DJ de 29.11.1999). Isso porque a impenhorabilidade 
de que trata o art. 57 do Decreto-Lei 413/69 não é absoluta, 
cedendo à preferência concedida ao crédito tributário pelo 
art. 184 do CTN. 
2. "O privilégio constante de tal preceito, segundo o qual o 
detentor da garantia real tem preferência sobre os demais 
credores na arrematação do bem vinculado à hipoteca, é 
inoponível ao crédito fiscal. Além disso, de acordo com o 
artigo 186 do Código Tributário Nacional, o crédito tributário 
goza de preferência sobre os demais, à exceção dos de 
natureza trabalhista. A Fazenda Pública não participa de 
concurso, tendo prelação no recebimento do produto da 
venda judicial do bem penhorado, ainda que esta alienação 
seja levada a efeito em autos de execução diversa". Ademais, 
"é firme a orientação desta Corte no sentido de que a 
impenhorabilidade dos bens vinculados a cédula industrial 
não se opõe aos créditos tributários, tendo em vista que a 
hipótese prevista no art. 57 do Decreto-Lei 413/69 não se 
inclui na ressalva do art. 184 do CTN. Com efeito, tendo o 
Código Tributário Nacional status de lei complementar, suas 
disposições prevalecem sobre a disposição do referido 
Decreto, não podendo a impenhorabilidade que prescreve 
prevalecer sobre as regras contidas no primeiro, sob pena de 
violação do princípio da hierarquia das leis" (REsp 
672.029/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 
16.5.2005).
3. Recurso especial provido. (REsp 681.402/RS, Rel. Min. 
Denise Arruda, DJ de 17/9/2007).
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FALTA DE 
INTIMAÇÃO DA ALIENAÇÃO DO BEM AO CREDOR 
HIPOTECÁRIO. PRESERVAÇÃO DA ARREMATAÇÃO, A 
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DESPEITO DA IRREGULARIDADE, TENDO EM VISTA A 
AUSÊNCIA DE PREJUÍZO PARA O TITULAR DO 
DIREITO REAL DE GARANTIA, EM RAZÃO (A) DA 
INEXISTÊNCIA DE OUTROS BENS PENHORÁVEIS E (B) 
DA POSIÇÃO PRIVILEGIADA DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO EM FACE DO DIREITO REAL.
1. A alienação de bem gravado com hipoteca sem intimação 
do titular do direito real importa, em princípio, a possibilidade 
a este de requerer o desfazimento da arrematação, ou, caso 
não a requeira, a subsistência do ônus em face do credor 
hipotecário. Trata-se de mecanismo de preservação da 
preferência legal de que desfruta o credor titular de direito 
real de garantia frente ao credor quirografário.
2. O caso concreto, porém, apresenta relevante 
particularidade: a arrematação que o credor hipotecário 
pretende desfazer foi realizada em sede de execução fiscal. O 
credor com penhora, nessa hipótese, além de não ser 
quirografário, possui crédito que "prefere a qualquer outro, 
seja qual for a natureza ou o tempo da constituição deste, 
ressalvados os créditos decorrentes da legislação do trabalho" 
(CTN, art. 186). Diante da preferência do crédito tributário 
sobre o crédito hipotecário, e uma vez certificada a 
inexistência de outros bens penhoráveis, e mesmo a 
insuficiência do valor do bem constrito para satisfazer o 
débito fiscal, conclui-se não haver qualquer sentido prático 
na decretação da nulidade da alienação. Trata-se de medida 
que nenhum proveito traria ao credor hipotecário, obrigado a 
realizar novo leilão, cujo produto, de qualquer sorte, teria de 
ser destinado à satisfação do débito tributário. (REsp 
440.811/RS, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 
28/2/2005).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de 
Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0072623-0 REsp 1.117.667 / RS

Números Origem:  1410300017217         200804000286265

EM MESA JULGADO: 02/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL BRDE
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CONSTRUTIVA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : JORGE ADAIL MARTINS CAMARGO E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANTÔNIO TADEU MOTTER E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL BRDE
ADVOGADO : CAIO EDUARDO FIGUEIREDO LEAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CONSTRUTIVA ENGENHARIA LTDA
ADVOGADO : JORGE ADAIL MARTINS CAMARGO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANTÔNIO TADEU MOTTER E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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